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JULHO/AGOSTO corrissão pastoral da terra  (ligada à linha 3 da CNBB 

O HOMEM BRANCO, AQUELE QUE SE DIZ CIVILIZADO 

PISOU DURO NÃO só NA TERRA, MAS NA ALMA DO MEU POVO, 

E OS RIOS CRESCERAM... E O MAR SE TORNOU MAIS SALGADO 

PORQUE AS LÁGRIMAS DE MINHA GENTE FORAM MUITAS... 

Só SEI QUE ESTAMOS ANIMADOS DE UMA GRANDE ESPERANÇA 

E ESTAMOS RESOLVIDOS MUDAR 

OS CAMINHOS DA NOSSA HISTÓRIA. 

DE ONDE NOS VEM ESSA ESPERANÇA? 

OS CIVILIZADOS SE TORNARAM MAIS 

NÃO, INFELIZMENTE, NÃO 

NÓS E QUE QUEREMOS SER TRATADOS COMO SERES HUMANOS 

E NÃO COMO COISA... 

O POVO BRASILEIRO NÃO DISSE UM DIA: 

"  INDEPENDÊNCIA OU MORTE ?" 

VAMOS TAMBÉM Nós DIZER ISSO, 

NÃO APENAS COM PALAVRA MAS COM NOSSA ATITUDE. 

QUANDO ÍNDIO QUER, ELE SABE SER INDEPENDENTE. 

NÓS PREFERIMOS MORRER LIVRE 

E NÃO VIVER COMO ESCRAVO 

(da mensagem de TXIBAE EWORORO -  Lourenço 

LEIA NESTE NÜM RO: 

EDITORIAL:  TERRA: zona neososidade ou  ambiç 

DOCUMENTOS:  1 -  Posiç o da (,PT diante do acon eeido em Meruri 
II -  REFORMA AGRÁRIA: Camponeses X latifúndio 
III -  Carta Pastoral de Dom Joei de Castro 
IV -  "  TERRA À VISTA" Dom João Motta 

COMENTÁRIOS: 

Acontecimentos em Doz ri ndia, GO 
Luta pela terra na PA-/O, em paraqominas, PA 
Problemas de posseiros no Rio Grande do Sul 
MA: Mais uma promessa ou decisio do Governador? 
Problerras dos posseiros de Afonsos, MT 

Para onde irão os posseiros do Acre? 

LAVRADOR QUER TRABALHAR. 

ELE PRECISA E QUER TERRA " 
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A COMISSÃO PASTORAL DA TERRA.  um organismo ligado, 

oficiosamente, a CNBB, a sua Linha Missionaria. Tem corno ob-

jetivo central ''interligar, assessorar e dinamizar osque tra 

balham em função dos homens sem terra e dos trabalhadores ru 

rais.. ."  (Conc u,óao 01 do Encovit'w de. Go vi a 5obke Te.Vta  e 

'ia Amaz6n a Legal, Junho de 1975). 

BOLETIM DA COMISSÃO PASTORAL DA TERRA 

Responsabilidade: Secretariado da Comiss o 

Pastoral da Terra. 

Caixa Postal, l7' 

000 -  GOIÂNIA -  GO 

Se fizer ASSINATUJAS, envie a contribu.iç o por Vale 

Postal, pagável em Goiánia, em nome de Maria  Joana 

Ferreira de Araújo. 

CAPA: "  A wn.Z Vz de xLetítante,5 "  de. C. PontÁita)t.L. 

CM 2  3  4  5  6  7  8  9 CEDEM2  13  14  15  16  17  18  19  20  21 



Editorial 

TERRA: 

uma necessidade ou uma ambieão? 

Quem acompanhou as noticias de jornais, revistas, rádio  e 

televisão em junho e julho, deve ter notado que se falou muito dos problemas de  ter-

ra. Falou-se do simpósio "O homem e o campo", realizado em Brasilia. Foi feito o VII 

Congresso de trabalhadores rurais do Rio Grande do Sul. A morte de um fazendeiro nor-

te americano e seus dois -Filhos, junto com alguns posseiros, no Par, tem dado  muito 

que falar. A morte de um padre e um indio, junto com um dos atacantes, em Meruri, [la-

to Grosso, foi outro -Fato que deu muito pano pra manga. E, além desses fatos maiores, 

quase todo dia tem saldo noticia de problemas de posseiros, de b6ias-frias e até  de 

posseiros de cidade, isso mesmo, dos chamados invasores dos bairros das cidades. 

Em todas estas noticias, seja nos encontros de debate, se-

ja nos acontecidos em todas as regi5es do Brasil, um ponto é comum: a TERRA; o jeito 

de ter terra, de traba1hc-la  melhor ou de conseguir mais lucro com menos esforço... 

Uns, é claro, estiveram sempre preocupados com o maior lucro, com as exportaçoes,  s 

falando da vida do povo na hora de encontrar a maneira mais conveniente de pagar pouco  pelo 

trabalho. Outros, têm  falado, estudado, gritado, brigado pra no entregar os  pontos 

e continuar no direito de viver e trabalhar a terra. Esses, graças a Deus, -Foram  os 

pr6prios trabalhadores rurais,,minifundistas ou som torra ou posseiros, e seus Sindi -

catos, Federeç es e a sua Confederação. No faltou, em muitos lugares, o apoin do ou-

tras pessoas, mesmo pessoas da Igreja Cat lica. 

Em todo esse quadro, uma -Figura nos parece ser muito estra-

nho: o Ministro da Agricultura, Alysson Faulineili. No encontro de Brasilia ele falou 

que no Brasil há terra bastante para cada trabalhador rural ter 100 hectares, e o Go-

verno poderia distribuir essa terra logo. S6 não -Faz isso, disse ele, porque pouco a-

dianta distribuir terra, que isso no à o mais importante da reforma agrária.  Depois 

chega a falar que bom mesmo é o fato de estar aumentando o preço das terras no Centro 

Sul: assim os pequenos proprietários de li vendem sua pequena propriedade o compram u-

ma propriedade maior na Amaz6nia. Ele diz que isto e 'wi do  mLoreó  gi ns de  /Lg -

6oui1a g/tt a do mundo  (ESP. 24.6.76). 

Quase todas as outras noticias falam o contrario do Minis-

tro. Todos est o convencidos de que uma simples divis o de terras nin e ainda uma re -

forma agraria. Mas acreditam que, no Brasil, no seri feita uma ver -i i,-.ira Reforma A-

gr ria sem primeiro dividir melhor as terras.  No e possivel mudar nada no Brasil se 
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mais de 8O  das terras continuarem nas mos de menos de 2O  dos proprietórios.  Menos 

ainda se as terras da União continuarem sendo vendidas a grandes empresas nacionais e 

internacionais. 

Estamos com o Ministro quando diz que ó preciso fazer "wna 

,'LQ O)Uflct czgiri'tLa Lnteg'utL " . Parte dela, e importante» ó o que ele chama de 

de p'todução, keniurtexação  j uta e  adequada pct/cct que o p4odtoL po óct se 6uótentaA e pW. 

-tíc-Lpcvt do de nuoÍvJjnen-to victcÁiovu 2 "  (ESP. 24.6.76). Mas no aceitamos a afirmação de 

que não adianta  "daii t kJut",  pois ela, em si, " não )t pn  QyLtx.z nada". O simples  fato 

de possuir um pequeno pedaço de terra, já ó bem melhor do que não ter nada. Para  notar 

isto basta abrir os olhos e querer ver. Mas ó claro que se o trabalhador rural possuir  uma 

propriedade familiar, e» ao mesmo tempo » lhe forem oferecidas condições de  produzir 

mais e de vender bem sua produção, a situação de sua vida melhora  muito » e ele  cria 

mais riqueza para todos. 

Se não for assim, se não se d6 o mínimo credito ao pequeno 

produtor, como entender as boas intenções manifestadas pelo presidente do INCRA,  ao 

dizer que agora sim serão resolvidos os problemas de terra da Amazónia, firmando  na 

terra os que lã vivem e trabalham? Se o presidente do INCRA pensar como o Ministro da 

Agricultura, e nada ate agora tem provado o contrario, somos obrigados a pensar  que 

mais uma vez suas palavras não passam de um mel falso para iludir  os que reclamaram a 

falta de providóncias legais nos lugares em que está havendo tensões e mortes. Na ho-

ra em que acontecem mortes aparecem promessas de modificar legislação e de solucionar 

rapidamente todos os problemas. Mas, quanto tempo faz que se promete e pouco » muito 

pouco » quase nada ó feito para resolver os problemas dos camponeses? 

Nenhum desses casos de morte teria acontecido se as  auto-

ridas competentes tivessem atendido os justos reclames feitos pelos camponeses ou pe-

los fndios.  Mas como não foram ouvidos, o tempo foi passando, a realidade foi azedan 

do e terminou em conflito violento. E isto vai ficando sempre mais grave» pois  tanto 

os grandes proprietários, ou grileiros, quanto os posseiros e índios estão  convenci -

dos de que as autoridades estão inclinadas a favorecer os que tem mais capital »os mais 

cos. Os fatos ó que levam a esta conclusão. Só fatos novos poderão provar o contr6 --

rio. Apoiar os camponeses significa atender seu direito 6 terra: ele precisa dela,vi -

Vo  n.  enquanto o rico só quer terra por ambição. 

Nós preferimos apoiar a palavra dos trabalhadores  rurais 

do Rio Grande do Sul quando pedem ao governo a aplicação das leis agrárias,  princi -

palmente as da Reforma Agrária e as de apoio aos pequenos produtores. Eles afirmam que 

o governo gastaria menos fazendo uma Reforma Agrária do que está gastando, e gastará 

cada vez mais » com os problemas criados pelo ôxodo rural e a marginalizaçõo do  homem 

do campo nas periferias das cidades.(ESP 16.07.76) 

Para que isto aconteça, para colaborar com esta causa  dos 

trabalhadores rurais, e de todos os verdadeiros brasileiros, nós, no trabalho  pasto-

ral, queremos que a luz do Evangelho ajude aos camponeses a descobrir a verdade,  nao 

se deixando enganar por bonitas palavras e nem pela poeira das falsas soluçoes,  pois 

nós cremos  "  que. 6õ a. vtdade. nos £íbvttajtó" (Eu.de. Joao,8). 

occuMENTçÂo 
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ocumentos 

POSIÇÃO DA COMISSÃO PASTORAL DA TERRA 

DIANTE DO ACONTECIDO EM MERURI 

Ja.T doí amplamente d gado o dato da  da cedeLa !3o-

'w'to,  na rnS o de M w't..L, Mato Gui o,  eLta po  ctzende»to, jagunçoz'  'a 

ac3LLns po 'Lo/, de que ne uLtou a. monte do Pe.. Rudo  LufaenbeLn e do Zn-

dÁo Síjiião C'tótLno, arn do ÇLho de um dos x'nv"otLu e do  enónento deniaLó 

qua-t'to ZndLo. 

O C1MI, em documento pub! ca.do no L io da 25, mavi eó-tou 

a po Lço da lg'teja míssíonãxta d-&nte do aco'u do. Depois de a.zVt wnaEe 

ÍVta maL6 pw unda, índícando os u,spowaveL6 pelo c/ nie, ap'ieóentou amplo 

apelo a todos os bn i e-L'to  no sentído de 'ó e un tem palta titctvi  o'tma't o que 

e tt  eó ViwtuJutbne te enieado em noóa socíedade, tTinco caminho poita  evLtcvt. 

que  e 'tep- am caóoó semelhante,s. 

O-mo  o apelo e aqui estamos, de pibíeo, pata mavi e2tWt 

noso total apo-Lo Is deniincLaó  eLta , p nc2ipa frev1-te ãs que se 'te e'tem 

a.quL inia atuação do INCRA em todos as cctóos de £wtct pela texxa. use 

o inLco modo de  e'tnio  com os ZndÁios e com os mL ,1íon  os; a-

wtt a mesma causa, contendo o3 mesmos nLcos. 

Em pn meJto lugat, quetemos covtvoca,,t a. todos que n.ea zam 

'tbahoi.s pa.to/eaó junto a lavtadotes, em todo o 8n.a4LE, pata que  a.çamos 

um exame da quaLídade dos no3,�o3 t'taba.-Lho-ó, paJLa vele ate que ponto não 4e-

n.emos con.n.epon ive-L4 pesa -Ld a negatLva que exLte em noóa socíedade em 

'eeação aos povos índZgencu. Twbalhamos com a3 popwea.ç6e4 que envolvem a,6 

ainZfczó LndZgevias, e temas uma gn.cende íeeópovi4abLfLdade na  onniação da rnen 

tc dade daó popuYctçe  com quem vvemoó. EstaAemos ajudando a. cnan. uma -L-

dELa po tva e coiouutce a n.epeLto dctó populaçõeA LndZgena-,  eu-  vaolee 

e seu3 cL'eeLo? 

Os ;-ndíos são as pxímeíto3 po,63ei�Loá das teveaÓ bn.aó eLn.as, 

deóde an-tes da chegada de no os pai,5 e av5. E eles tin muLta coL6a a. no 

en<ina'e, p ncLpa.-&ievete sobtLe o modo evange íco de ctmcvx e tJea.ba.9JtaJe a -te/e-

'uz e o modo de vú'et junto com as owt'eoz. Não sexía po'L L o que de4ejan1o4 

£íqwdã-os, pa,,i ten.em um modo de vivet e anicve a natu'eeza que va-L con-t'ea o 

nosÓo, cheLo de índivídua Usmo, dont.Lvtação e expEo'eação? 

Em segundo £ugaie, nos p/eecLóanio-ó co&tboiea.ie pata que os cani-

ponee-ó sem ;te!vta ou com pouca ,te)Vta, que 4ã0 maí3 de 11 niLtheó de  am-Z-

de4cubn.am que a cawóa o  vidLos, na &tct pea dee a da sua -ten'uz, 

111111111 111111111 111111111 111111111 111111111 111111111 111111111 111111111 111111111 111111 
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CL sua CaLtÓCL.  Ees tambeni tem cU'teLto à te.i&a, p'te.cLsam conqwLtà- a. O íni 

vn o i o me nio: o dinhe Ào que. comp"ct CL4  tVUwÁ, o3 OLLe.O  )z O4 que  cada 

da têm maLó te&&a. Pke.c amos e.vLtaÀ que os camponese.,6 óe.jwn wado  pelo 

aze.ndeÁi'wó paJtct t- wt a te./i'ta doó Zvidos. O cove.to i que os cmpovie.4es e-

xjam que a te.vi.a, na mão de tão poucos p'wp' et & os,  seja diótibuZda com 

JL1 5 tLÇa. 

A m dLó4o tudo, queJtemo3 deíxat e.&vio que o3 à'Lgãos pibL&-

cos:  FUNAI E INCRA, não 6ã0 ínocentes ne.te.s cóne.á aeon-te.c dos, poí3 a e.-

e,ó caba a toAe3a de ke.sovvL o p'iob.e.nia a tempo, e.  bem e. não 

pela metade.  Ne.-te 6entído, que.e.mo4 de.íxwt e.ecJLo, e. goStcJLZaJno5, que  -to-

do  os biwiie»tos  -íze e.m o mesmo, que. si aeite.dLta&emo  via-6  p/tomeó a 

e4ta4 pelo  e.povióàveí  da. FUNAI  e INCRA quando os  atos no4tw.'Le.m c &t-

Jtame.nte. que não estavam  alando apevia  paiuz acaJiiaJt a covi cíâk wía  ac o -  

nae, Le.vo!tadLL dian-te do3 aeovte.cíine.n-tos. 

Pok  Lni, utamo,s ceAt.os de que nenhuma 3olução -óe.-'á po Z-

ve  e não  o/i  e.í.ta uma rnudctviça ge./ut, w'ict tjtanó50-'zmação da e.óViwtWta  a-

g/takía. E - o si à po ve.i se on decídda e. e.vtcanLnhada uma 'iad-Lca  Re.-

onnia Ag- ã a, não  5 via Amaz6vi a mas em -todo o PaL. Não paóóa de e. onço 

'iídZcwo quvLvL ne.soPve.'i. pkoblemas ísotados quando a po!Jtca ag nã'ict  Ça-

voiLece a iinp&tntação de gnande.z p'wp'ue.dade.4, nacíonaís e e3twngeíAas .Nao 

C uni abswtdo -te.'t de  ag na as coisa ai íni:  5 e.ão  o  p-'w-

b1ema' via  wiCa-ó em que houvvt tevLóoes, bígaó, riio)t-te,ó? 

A az do3 p-'wb-eemct-ó envolvendo posise-L'tos e donos  de  tvi-

ou  t'to, em todo e.-e PaLs, à a nie.srna que nõ3 descobnnios  no  a-

covttec do em Me.iiwt,: a ganãncLa pela -te.n'ta e.on-tjta a coviócre.vw1a de que. 0-5 

que -cam 3em -te/vut, no 8-'ta-ó-L, e.-ótão condenados a uma mon-te lenta,  6a-to 

ampJamente compitovado pelas cond-Lçeó de v-Lda e. tjLctba)Jio do.s b  ó-Çn.Laó e 

do  ZndÀioó jã 'integrados". O povo está ne.í&tLndo e dLspos-to a nio'i-'te.n- pa-
LCL con5eguíÁ seu dL&eíto à -tvi'ia. E íóto que eó-tã acon-te.cse.ndc em  'tenãpo-

s, no Mato Gioso, via PA 70, Pwiã, em todo o Mcvtanhão, no Pcvtaná e em -to-

do o M a,síl. Quando óeJtã que os dono3 do e.aptaP e. do  -tek-'ta-<S ne.c.ovihe.c-e-kão 

os-te d 'eto? Quando  ená que a po- Ltca nacíonal se.'Lã de.Lvt-da e  execu-

tada levando em conta as necemídades de -toda a população, e não  6 de  uma 

Lfl {flOL,La? 

Que e e 3anque dettamado não eja Ln tY. Depende de Yzõ3 que 

ee não seja ínutíl. Se ouv-uiimoz o gk-í-to que ele /Lep)Le evL-ta,  'e a pa)ztL-'t daZ 

no4 uviíJw1oÓ pata con,ó-tJLWÍÀ uma zoc1edade justa,  'wte/Lna, ísto á, uma  so~ 

ce.dade. vetdade.Dwme.n-te humana e. democ'tát-Lca, então a nionte. desses  -íinãos 

-te.'tã -tido seu sígníÇicado de £ibVrtaçào. Que todo  epondamo  pos-Ltivameri 

-te a esta apelo. 

Go.âvoa, 19 de ago to de 1976 

COMISSÃO PASTORAL VA TERRA 
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Reforma Agrária: 
UM GRITO DOS CAMPONESES CONTRA O LATIFÚNDIO 

Este texto, mesmo uni tanto longo,  faz parte do de-

poimento do Presidente da CONTAG, José Francisco da 

Silva, no encontro promovido pela Fundação  Milton 

Campos sobre "  O HOMEM E O CAMPO " ,  junho de 1976. 

A riqueza de dados, que fundamentam a firmeza dapo 

sição tomada, & o que nos leva a apresentá-lo  aos 

leitores. Desse modo cremos que melhor  poderemos 

"colaborar com 

sa", como pede 

Goiãnia,  junho 

entidades que lutam pela mesma cau-

uma das conciusaes do Encontro  de 

de 1976. Procuramos sumplificar  uni 

pouco as palavras para que todos possam  entend& -  

las. 

ESTRUTURA AGRÁRIA BRASILEIRA 

Temos sentido, mais  do  que 
nunca, nos Ciltimos anos, o estrangulamento 
de nossa estrutura agr ria.Podemos dizer que 
ela e responsivel pelas migrações internas, 
margina1izaç o, desemprego e ate dos sérios 
conflitos nascidos da luta pela posse da ter 
rã. O numero de famTl ias sem terra vem  au-
mentando a cada ano. Essas famTl ias tomamne 
cessariamente o rumo das cidades. Estas no 
conseguem oferecer trabalho a essa mo-de-o 
bra no qualificada que nelas vai buscar  a 
sobreviv ncia individual e familiar. 

Para que possamos ser melhor 
compreendidos, vejamos, em primeiro  lugar, 
como se situam os trabalhadores no  campo, 
por meio de dados do Recadastramento  feito 
pelo INCRA em 1972. 

Somos cerca de 1 milhão e200 
mil assalariados permanentes, mais de 6 mi -

lhões de assalariados temporários, perto de 
500 mil parceiros e arrendatários, 500  mil 
posseiros e 2 milh es e 100 mil minifundis-
tas, num total de mais de 11 milhões de fa-
mílias de trabalhadores rurais. 

Se cada família tiver 5 pes-
soas, teremos mais de 50 milhões de  brasi-

leiros vivendo do campo e no ca mpo. 

Essas famílias representam o 
numero de trabalhadores sem terra ou com ter 
rã insuficiente. Notamos um grande numero de 
assalariados temporários em comparação  com 
o número de assalariados permanentes,  par-
ceiros, arrendatários, posseiros e pequenos 
proprietários. Isto significa mais gente sem 
terra, menos segurança, menos poder de bar-
ganha e de decisão sobre sua vida e traba-
lho, trilhando o caminho certo do  aumento 

das tens6es sociais. 

Pelo mesmo Recadastramentodo 
INCRA podemos ver que os minifúndios so72°/0 
do total das propriedades rurais, mas  ocu-
pam apenas l2  de toda a terra  cadastrada: 
as empresas rurais representam menos de  52' 
dos im6veis, ocupando l0°/ da área. Do  ou-
tro lado, temos os latifúndios por explora-
ção: 232 das propriedades, mas  ocupam  73', 
da área. E, finalmente, os latifúnd ios  por 
dimensão: uma baixíssima  percentagem  de 
0,0059 dos imóveis, ocupando quase 5 de to-
da a area. 

Simplificando, 70° dos  pro-
priet rios rurais são minifundi rios ocupan 
do l2°/ da área, enquanto 241  são  lat Íun-
di rios e ocupam quase 80  da  area 
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cadastrada. A diferença e ainda mais  grave 
quando notamos que menos de l° dos proprie-
trios possuem mais de i0  da área cadastra 
da. 

CONSEQUÊNCIAS 

Somos um  país  continente, 
rico em recursos naturais, fundamentais den 
tro de um mundo em crise, onde se fala  de 
falta de matarias-primas, de alimentos e a-

te de oxigênio. No Brasil há  muita  terra, 
fértil, e existe muita mo-de-obra disposta 
a fazer crescer este setor da produção. 

Mas como levar adiante  esta 
disposição, se quase 80% das terras  est o 
nas mios de poucos grandes proprietários? E 
muitas dessas propriedades são  latifúndios 
improdutivos, que impedem o avanço do desen 
volvimento, que emperram o processo de  au-
mento da produção e da produtividade. E,in-
felizmente, & o latifúndio improdutivo res-
pons vel por mais de 70° milhões de  hecta-
res de área aproveit vel, sem qualquer  ex-
ploração, sem qualquer destinaç&o  econEmi-
ca (INCRA 1972). 

Tomando-se, agora,  o valor 
da produção da área realmente explorada nos 
latifúndios, pode, à primeira vista,parecer 
que pelo menos estejam respondendo ao apelo 
de aumento da produtividade necessária  ao 
crescimento do setor. Isso, porém, noacon-
tece. A produtividade média  do  latifúndio 
por exploração & de Cr$ 73,00 por hectare e 
a do latifúndio por dimensão ainda menor  - 

Cr$ 147,00 por hectare - .  Bem menor, portan-
to,que a produtividade media do País -  Cr$ 
143,00 por hectare -  e até mesmo dos  mini-
fúndios -  Cr$ 2140,00 por hectare, que & de 
3 a 5 vezes maior que a do latifúndio, isto 
a preços de 1972 (INCRA). 

Finalmente, se poderia  que-
rer dizer que o latifúndio ocupa mais  mio-
de-obra agrícola. Novamente estaríamos  er-
rando. O próprio presidente do INCRA, em sua 
exposição na CPI do PROTERRA, admitiu  que 
11 os im6veis com área menor de 100 hectares, 

e principalmente os minifúndios, S O  05 

que mais ocupam mio-de-obra no campo.  A 
participaç odos latifúndios & quase  insig-

nificante, dadas as proporções de pessoal o-
cupado e area explorada". 

E, com efeito, os dados  do 
INCRA, de 1972, indicam que nos minifúndios 
existe uma pessoa ocupada para cada 8 hec-
tares; nas empresas rurais, uma pessoa ocu-
pada para cada 15 hectares; nos latifúndios 
por exploração, uma pessoa ocupada para ca-
da 58 ha. e, finalmente, nos latifúndios por 
dimensão, uma pessoa ocupada  para  cada 

9.600 ha. 

Assim, as relações HOMEM/TE 
RA apresentam de um lado poucos grandespro-

priet rios amarrados a atrasada filosofia de 
que "quem tem terra tem poder" e, de  outro 
lado, milhões de trabalhadores rurais  mar-
ginalizados econ6mica, social e culturalmen 
te, com pouco ou nenhum poder  de  barganha 
sequer para lutar pelos seus direitos. 

Começando pelos minifundistas, 

que tem pouca terra para ocupar a mo-de-o-
bra familiar, o que notamos é que pouco  a-
proveitam dos programas oficiais de  desen-
volvimento agrícola. E são pressionados pe-
los grandes propriet rios para os quais, mui 
tos, terminam vendendo seu pedacinho deter-
ra. Explorados pelos intermedi rios que com-
pram a produção por baixíssimos preços,t&m, 
finalmente, de se sujeitar ao trabalho  as-
salariado, como forma de completar a renda 
familiar necessária à sua subsistência. 

Os posseiros também detêm  a 
posse de uma pedaço de terra, conseguida  a 
duras penas, a partir da migração. Buscam e 
encontram a terra virgem e aí pensam estara 
salvo das perseguiçoes e injustiças de  ou-
trora. No possuem título de propriedade, a-
penas as benfeitorias que realizam. Mas  a 
valorização das terras, principalmente pela 
abertura de estradas e pelos incentivos fis 
cais,atrai a especulação irnobili ria, a ga-
nncia pela posse de grandes extensões  de 
terra. E o primeiro a ser atingido i  pos-
seiro. As grandes empresas preocupam-se  em 
ter áreas limpas. Assim, seja através de me-
didas judiciais, sej  através demétodos vio 
lentos, conseguem sempre seu intento. Saem, 
então, os trabalhadores a procura de  novos 
destinos, no máximo com uma pequena indeni-
zação pelas benfeitorias construídas em  a-
nos de trabalho. 

Quanto aos assalariados, de-
vem submeter-se ao descumprimento das leis, 
a viver em condições infra-humanas para não 
perderem o emprego, reclamando seus  direi-
tos na justiça (quando reclamam)su  poisda 
demissão. Isto sem contar as dificu ades no 
campo da justiça, especialmente da  Justiça 
do Trabalho, por causa do pequeno número de 
Juntas existentes. 

Tem gente que culpa a legis-
lação trabalhista rural pelo grande aumento 

de trabalhadores b6ias-frias, esquecendo-se 
da natureza estrutural do problema. Aconte-
ce que os grandes latifúndios consideram-se 
com poder suficiente para no cumprir a le-
gislação, adotando formas de trabalho  que 
melhor atendam aos seus interesses de maior 
lucro. 

A falta de cumprimento da le 
gislaçao é a nota forte de nossa  estrutura 
agr ria. E nêo somente a legislação traba-
lhista, mas também a legislação agr ria, de 
finida no Estatuto da Terra e legis1açêocom 
plemertar. Basta ver as exig&ncias de  pro-
priet rios tanto na partilhados frutos da par 
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ceria,quanto nos altíssimos preços do arren-
damento. Podemos afirmar, sem medodeerrar, 
que as exigências do Estatuto da Terra, nos 
contratos de parceria e arrendamento,  so, 
ainda, um ideal a ser alcançado no campo. 

AS TENTATIVAS DE SOLUÇÃO 

Mesmo que nossa estrutura a-
graria tenha nascido da Colonização e seus 
resultados venham sendo discutidos desde  a 
época da Independência, J s6 na década  de 
sessenta que a análise do problema, com vis 
tas a soluç o, toma maior impulso. 

Em 1964 à criado o Estatuto 
da Terra -  Lei n? 4.504, de 30.11.1964, con 
siderado revolucion rio no campo das legis-
laç es agrárias latinoamericanas. Dele nas-
ceu todo um corpo legal que,  apoiado na 
Constituição Federal, forma o mais novo ra-
mo de Direito brasileiro -  o Direito  Agr-
rio. 

Ao Estatuto da Terra  segui-
ram-se Decretos, Portarias e Instruçoes re-
guladoras damat ria,ao tempo em que eram cria 

dos o IBRA e o INDA, um órg o para executar 
a Reforma Agr ria e outro para o Desenvol-
vimento Agrícola. O IBRA nasceu diretamente 
ligado à Presidência da Republ ica, tendo re-
cursos prôprios por causa da grande responsab! 
1 idade de executar a transformação da estrutu-
ra agr ria,ou seja, desencadear  processo de 
Reforma Agrária no País. Mas a tarefa noe-
ra das mais fáceis e, assim, vimos o  IBRA, 
em 1967,  descer da posição executiva  para 
ficar dependendo do Ministério da  Agricul-
tura, perdendo assim a força e poder de de-
cis o que tinha no início. 

Já em 1968, ficou clara a ne 
cessidade de unia revis o do trabalho  enca-
minhado pelo Instituto. A missão da FAO, que 
aqui trouxe elementos muito por dentro  no 
campo da Reforma Agrária, em muito  ajudou 
nesta tarefa. Partindo da idéia que uma Re-
f:rma Agrária se mede pelo número de  famí-
lias assentadas e, considerando os que  po-
diam ser  benefici rios da Reforma Agrária, 
em 1968, a FAO marcou que no Brasil  preci-
sava assentar 250 mil famílias por ano,para 
atingir a meta de 5 milhões de benefici ri-
os em 20 anos. Estamos em 1976,  longe de ai 
cançar o numero de assentamentos sugeridos 
pela FAO. Para termos uma idéia, o INCRA,em 
12 anos de existencia, expediu apenas 72mi1 
títulos de propriedade (fonte=INCRA/75).  E 
entre esses, é bom lembrar, est o incluídos 
os títulos dos programas de colonização  e 
legalização de posses nas diversas  regiões 
do País, sendo em numero bem menor os assen 
tamentos feitos a partir de desapropriação. 

A partir do II Congresso Na-
cional de Agropeeu ria, em 1968, foi criado 
o Grupo Interministerial de Reforma Agrária : 
presidido pelo Ministro da Agricultura, de-

le participando outros Ministros, além  da 
Confederação de Trabalhadores e de Emprega-
dores Rurais. A consequência mais importan-
te dos debates realizados foi a decretação, 
em 25.04.69,  do Ato Institucional n? 9,  es-
tabelecendo que ". . .  a Uni ão poderá  promo-
ver a desapropriação da propriedade  rural, 
mediante pagamento de justa indenizaç o,fi-
xada segundo crit&rios que a lei  estabele-
cer, em títulos especiais da dívida  publi-
ca, com cl ausula de exata correção monet-
ria, resgat veis no prazo mínimo  de  vinte 
anos". 

Estes preceitos foram incor-
porados à Constituição, através doart.  161 
da Emenda n9 1, de 1969. 

Mas a justiça e força da lei 
se contrap e o fraco poder de decidir do 3r 
go executor da Reforma Agrária -  o INCRA,e 
no somente nas suas responsabilidades  em 
relação-ã Reforma Agrária, mas  até  mesmo 
quanto a sua competência de fiscalizaç odo 
contratos agrários. 

Assim, concretamente, apesar 
de termos todo um instrumental legal e ins-
titucional, vemos que o Estatuto  da  Terra 
ainda no foi cumprido. 

CONCLUSÃO 

Os problemas est o na  nossa 
frente: o pequeno arrendatário pagando pre-
ços altíssimos de arrendamento e os  prazos 
contratuais mínimos de três anos no socurn 
pridos. Os parceiros sendo quase sempre"fl 
sos parceiros", no caminho certo  de  serem 
assalariados temporários.  As  percentagens 
quase sempre na meia (apesar  de  receberem 
somente a terra nua) ,  e o prazo marcado por 
lei no é obedecido. Os posseiros sendo ex-
pulsos, os assalariados vendo ameaçados seus 
direitos adquiridos por lei, os minifundis-
tas sentindo as dificuldades de entrar  nos 
programas de política agrícola exister s. 

A resposta ao problema, 
termos práticos, limitou-se a programas re-
gionais ao estilo do PROTERRA, que nos ana-
lisamos em outras oportunidades. Nelas  in-
dicamos como estava contra o espírito refor 
mista do Estatuto da Terra elegislaç o com-
plementar, pois se voltava a indenizar  em 
dinheiro. Além disso, nos 4 anos de exist n 
cia, no conseguiu modificar os sistemas de 

posse e uso da terra nas regiões em que de-

via-agir. Outra resposta tem sido a elabo-
ração de projetos de lei buscando  reformu-
lar a legislação trabalhista rural  naquilo 
que ela tem de mais positivo, como  por  e-
xemplo, a prescrição bienal a partir no da 
violação do direito, mas da cessaç odocon-
trato de trabalho. 

Mas nós, representantes  da 
classe, entendemos que se o problema nad o-
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na] agr rio é estrutural ,apenas transforma-
ções estruturais podem resolvê-lo definiti-
vamente. 

Criar novas leis sem que te-
nham sido as outras cumpridas, apenas  des-
gasta o Poder Executivo e o Legislativo  e 
gera a descrença em sua efic kia. 

Defendemos, pois  a REFORMA 
AGRÁRIA como a grande medida que  transfor-
mara o quadro agr rio nacional e, em conse-
quência, as condições s5ci0-econEmicas  do 
HOMEM e do CAMPO. E fazer Reforma  Agréria 
quer dizer aplicar o Estatuto da Terra,  o 
Ato Institucional n? 9, os decreto  regula-
mentares e a legislação trabalhista  rural 
(Lei n? 5,889/73 e regulamento). Eis aí  o 
suporte legal, ligado ao grande  suporte ins 
titucional que é o INCRA, como seu órgão e-
xecutor e fiscalizador. 

O processo deve ser desenca-

deado nacionalmente, embora deva atender as 
características regionais... Seu grande fun 
damento social & o assentamento massivo  de 
famílias de trabalhadores, seja  através de 
propriedade familiar, multifamiliar ou coo-
perativa, criando-se milhares de novos  em-
pregos, numa média de 14 por família e,  fi-
nalmente, redistribuindo renda, poder e di-
reitos. 

A partir da decisão política 
necessária ao desencadeamento da Reforma A-
gréria, é fundamental ligar  novamente  o 
INCRA à Presidência da República,  tornando 
mais rápidos os processos de  desapropria 
ço, discriminação e titulação de  terras, 
logo seguido de todas as medidas  indispen-
séveis ao aumento da produção e produtivi-
dade 

(Seguem algumas sugest espr 
ticas, que deixamos, para no ser longo de-
mais este Documento). 

PARA NOS, É UMA OBRIGAÇÃO DE FÉ FICAR JUNTO AOS LAVRADO-

RES E COM ELES CAMINHAR, SOBRETUDO NESTA HORA  DE  APERTO 

MAIS DECLARADO. O GRITO E OS SOFRIMENTOS VOS LAVRAVORE.S 

COMO SE FOSSE UM CHAMADO, PARA NOS NOS CONVERTERMOS. O NOS 

SO COMPROMISSO DE CRISTÃOS NOS LEVA A LUTAR COM ELES  PELA 

TERRA E POR TUDO AQUILO QUE POSSA TORNA-LOS MAIS HOMENS.ES 

TA CLARO QUE TAL COMPROMISSO TRAZ CONSEQUÊNCIAS, EM TERMOS 

DE TRABALHO, DIFICULDADES E ZNCOMPREENSOES. POREM, ESTAMOS 

CERTOS DE QUE AT É O NOSSO LUGAR, NA LUTA CONTRA UM  MUNDO 

DE DOMINAÇÃO E PARÁ CONSTRUÇÃO DE UM MUNDO DE IRMÃOS. 
(do  atx" o do ancovitJto da CPT do Pata. 

CARTA PASTORAL DE DOM JOSÉ DE CASTRO 

r  

Apresentamos aos leitores esta carta, na certeza 

de que seu valor está no fato de provocar  comu-

nicação e apoio entre as Igrejas do Pais, além de 

ser um convite para que todos enfrentemos o pro-

blema dos camponeses do Brasil. 

lia mais de quinze anos, o Espírito de Deus me escolheu, a-
pesar da minha indignidade, para ser o Pastor da Igreja de Propri . O povo  de  Deus, 
confiado aos meus cuidados pastorais, esta espalhado pelos 25 rnunici:cipios que formam 
o que se chama oficialmente -  a Diocese de Pr6pri . Ao longo do São Francisco, elavai 
do extremo norte de Sergipe, no município de Canindé do Sao Francisco até a Ponta  do 
Cabeço, no município de Brejo Grande. Juntamente com os sacerdotes, os religiosos eos 
leigos engajados nos minist rios especiais e no apostolado em geral, tenho  procurado 
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evangelizar, na medida do possivel, todos os nossos diocesanos, sem exceção de  nin-
guem. Estamos certos de que esta  a vontade do Pai que esta nos cóus. 

Mas ressoam ainda nas paginas do Livro Santo as palavras do 
Profeta Ezequiel, Capitulo 34, que se podem tomar como se fossem dirigidas  para nós, 
já aplicadas ao caso particular do Bispo Diocesano. 

VaÁi ewLdaA do meu povo, o meu. itebctnho 
Vaí t'tatwt da2 ovelha  mctg/utó ou.  eida 
Fo ecçjt aó 6/Lacas e doente. 
Vaí p'wcn'wJt anibem as ovelha,6 p dda 
VaÁi cwída't do meu povo, o meu. »ebcu'zho. 

Po't salta de Pa ot at  eót'tegu.e is 
qu.vi vuzó p/w a  do rnait, qu.vL nas mcvLgens do tío 
no agJte.Óte, rio se/t,tcio, VZLLÓ 'wçció e povoado 
nos c"ebtes de ;tapa ou r1a25  choças de palha. 
Vaí awLda't do meu povo, o meu. itebariho 

SITUAÇÃO 

DO 

NOSSO 

HOMEM 

DO 

CAMPO 

ESCRAVIDÃO 

QUE 

PERMANECE 

Todos  concordarão por certo em que no estarei dizendo no 
vidades, afirmando que a vida do homem docampose torna cada 
vez mais apertada entre nós. Se há benef ícios que  trazem 
certa tranquilidade para os velhos, ó substancialmente  a 
mesma que antigamente, sen o pior, a situação dos campone-
ses jovens ou de idade adulta. 

Tornam-se cada vez mais raras as terras de plantação.  O 
capim vai invadindo as terras fórteis para a agricultura. 
Ati os pobres passaram a preferir o plantio do capim emsu-
as poucas tarefas. Elas se valorizam mais, quando transfor 
madas em pasto. Podem ser arrendadas para pastagem e,  no 
caso de venda, vão dar melhor preço que se fossem  planta-
das de feij ão, de milho ou mandioca. 

As di rias do trabalhador rural não conpensam seu esforço, 
mesmo se de acordo com a Lei. E são ainda muito  numerosas 
entre nós as fazendas que pagam di rias abaixo da Lei: Cr$ 
8,00 para homem e Cr$ 5 para as mulheres. 

Os Sindicatos dos Trabalhadores Rurais, cuja finalidade  -  

principal deveria ser a defesa dos direitos do homem do cam 
po, tem receio de pleitear o pagamento do salário justo,por 
que a Diretoria teme ser considerada. 

Municípios, como o de Pr5pri , no conseguem organizar seu 
Sindicato Rural. Diga-se melhor: reorganizar, porque,  em 
Propri , ele j à foi  fundado nos idos de 1963. Varias  datas 
já foram marcadas para essa reorganização oficial, mas sem 
resultado positivo. Ultimamente, com a data marcada  pela 
FETASE, os camponeses se reuniram em grande numero, no lo-
cal determinado. Esperaram longas horas pela FETASE.  Seus 
elementos no só no compareceram, como tambem nao  expli-
caram aos camponeses a razao de sua ausencla. O que havera 

por  detrás de tudo isso? 

Ainda vigora o sistema da meaç o. Costume que vem de longe 
reconhecido por todos como um regime de exploração. O me-
eiro ó enganado na medida e no peso. Nada ou quase nada fi-
ca para o sustento da fami1ia. 

Muitos que trabalham anos nesse regime, ao serem despacha-

dos pelo proprietário, saem sem nenhuma indenização  pelo 

tempo de serviço. 

Fora da área agrícola, poucos tomam conhecimento dessa tra 
gdia. O homem do campo, acostumado a sofrer calado,  con-
tinua curtindo calado as injustiças de que e vitima. 

A farinha de mandioca, alimento indispensável na mesa  do 
pobre, subiu a um preço nunca imaginado, depois que foi a 
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NAS ZONAS 

DA 

IRRIGAÇÃO 

nunciada a fabricação de ãlcool de qualidade,  tirado da 
mandioca. Carne de gado, há muito que o pobre nao a come. 

Nas áreas destinadas à irrigação e que ja passaram  e vão 
passar para a propriedade da CODEVASF (Companhia do Desen-
volvimento do São Francisco), a coisa no vai melhor. Quan 
to à indenizaçao aos proprietários das várzeas  dePropri , 
Cedro e Talha, o Supremo Tribunal Federal acaba de  reco-
nhecer que ela foi injusta, dando, como deu, ganho de cau-
sa e quatro proprietários que, tendo recursos, entraram cor 
um processo contra a CODEVASF. Vão receber mais do que  o 
valor que a Companhia lhes queria dar... 

No Betume, município de Ne6polis, os trabalhos de írrigaç 

tiveram ini:cio no começo do ano. Muitas famílias, recebida 
a indenização imposta, tiveram de procurar rumo. No  lhes 
foi apresentada, na pratica, outra alternativa para o mo-
mento. Sem trabalho e sem plantaç es, centenas de famílias 
ficaram a sofrer fome como nunca em sua vida. 

O certo e que, ati agora, a irrigação tem criado mais pro-
blemas sociais do que os que existiram antes. Pois agora o,, 
pobres nao tm peixe, nem trabalho, nem terra e muitos nem 

água. São vitimas do desenvolvimento. 

Os que interessam por essas famílias são apontados  como 
subversivos. 

CONCLUSÃO  Diante desse quadro triste, que todos aqui conhecem,inclu-
sive as autoridades, que resta ao homem do campo de  nossa 

Diocese de Propri ? 

1. No desanimar. No achar que a situação do homem do cam-

p0  i sem rem dio. 

2. Confiar na força da uni o e guardar a esperança de  me-
lhores dias, na certeza de que Deus no quer a explora-

ção de ningu m. 

3. Ter em vista que seus direitos precisam ser respeitados 

4. Insistir para que os Sindicatos Rurais se tornem  orga-
nismos de defesa desses direitos. 

5. Ter coragem de se abrir com as autoridades, tornando-as 

cientes de seus problemas. 

6. s6 aceitar quando for o caso, uma indenização realmente 
justa,  pelas casas, terras e benfeitorias desapropria-

das. Exigir tamb m  a indenização pelo tempo de  servi-

ço, como trabalhador rural ou como meeiro no sistema ge 
ralmente em voga. 

De minha parte, lanço um apelo aos respons veis por  esta 

situação. E o faço, de pib1ico, para que, daqui para o futuro, no se repitam os  er-

ros que foram cometidos at  o presente. 

No e possível que o desenvolvimento tenha de se fazer  as 

custas do pobre homem do campo. 

MANDAMENTO -  Que esta carta Pastoral seja lida e comenta-
da, ao menos uma vez, nas missas do  domingo 
mais próximo do dia do seu recebimento.  Seja 
tamb m  lida e comentada nos Povoados  e nas 

reunioes dos Leigos. 

Proprfli, 8 de junho, Dia  de Pentecostes -  1976 

Dom Jos , Bispo de Propri 

occuMENTçÂo 
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BRADO DE DOM JOÃO MOTTA:  "  terra à vista 

•  .  .  Terra à vista  Depois, pis na terra. 
A implantação dos ps na terra marcava o início de uma s-

rie de implicações, de toda ordem que vão se agravando numa escala cres 
cente ate hoje e.. .  ate- quando? 

•  .  .  O brado de hoje e bem diferente e desumano:  TERRA  NA 
VISTA'... Assim se tenta cegar o lavrador, pobre e indefeso emfacedos 
direitos que a própria Lei (por exemplo o Estatuto da Terra) lhe asse-
gura. Apesar da terra na vista, a terra continua à vista. E muita ter-
ra. 

"Gigante pela pn5pria natureza ". 

No se pode entender que se maltrate, que se ludibrie, que 
se tanja o lavrador (parece que o homem virou boi ) e ati que se  mate 
o coitado, por causa de terra, na Terra-Gigante -  a Ptria, Me de to-

dos. 

.A mim, pessoalmente, causa-me indignação saber do vil ex 
pediente das denúncias  contra o lavrador que ouse falar dos seus  di-

reitos previstos na Lei. 

Esta ousadia que lhe e garantida, e por vezes taxado de sub 

vers o. E em nome da "subvers o" começa o itiner rio, longo e cheio de 
sofrimentos, que vai da''detenção para averiguaç6es" ate o cortejo tris 
te de famílias inteiras arrancadas das terras onde nasceram, cria ram-se 
e cultivaram honestamente. 

Cortejo sem destino certo, mas certo na direção dos  sete 
palmos "única parte da terra que lhe cabe do grande latifúndio". 

De indenização nem se fala... 

Interessante ou desinteressante e que as leis de  proteção 

aos rurículas, no são muito respeitadas. 

No seria o caso de se criar um 6rg o especial de defesa do 
lavrador? 

O nosso lavrador no s5 ignora a Lei, como no tem  condi-
ções financeiras de se defender. 

Aos seus Sindicatos, na maioria dos casos, faltam condçoes 
financeiras e outras condições... 

Como Pastor, sinto o grande dever de bradar em favor daque 
les que no tm, ordinariamente, nem vez nem voz. 

(fr  Boletim A uidiocesano", So Luís MA. 15, 07. 76) 

Antes eu acreditava num a solução da Justiça. Mas 
agora já vi que estamos diante de um impasse.  Só 
nos resta denunciar aos quatro ventos para ver  se 
alguém se interessa pela causa dos posseiros.  Tem 
muita gente comprometida, e fui muito ingênuo  ao 
pensar que havia alguém com bons propósitos " . 

D. Henrique Froehlich  bispo de Diwnantino, 
MT, falando do caso dos posseiros de Afons— 

sos, ainda presos) 
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Noticias e cornentarios 

ACONTECIMENTOS DE DOVERLÂNDIA, GOTAS 

Os responsáveis pelo  traba-
lho de evangelização do município de  Caia-
pônia, Goi s, da Prelazia de São Luiz  de 
Montes Belos, enviaram um  relatório contan-
do o que aconteceu em Doveri ndia.  Caiapô-
nia tem uma área de 1.053.682 hectares.  Os 
latifGndios ocupam 889.96 1 hectares (INCRA, 
72). O distrito de Doverlândia ''  leva  este 
nome por causa do líder político que  enri-
queceu às custas das terras e colheitas que 
foi tomando dos lavradores. Hoje mantêm  o 
povo em comp leta dominação, aproveitando-se 
de sua inconsciência ". 

) H  padres e duas  religio-
sas estavam visitandoas famílias do  patri-
rnônio, olhando e conversando sobre a situa-
ção da vida do povo. Todos os dias as famí-
lias visitadas eram convidadas para uma reu 
ni o a ser feita à noite. Na ultima  noite 
deveria acontecer uma assembléia do povo. 

1 Fomos impedidos  de  faz-

]o, conta o relatório, porque um grupo  de 
homens armados, comandados pelo chefe polí-
tico da cidade, que se procla mti dono do Pa 
trimônio e da Igreja de Doveri ndia: nos o-
brigou a sair imediatamente "antes que  a-
conteça coisa pior". 

Este acontecido no levou  e 
nem deve levar ao desanimo. Mais correto,co-
rio ficou  bem claro no relatório, e  apro-
veitar esta oportunidade para descobrir ain 
da melhor o valor da evangelização  em  um 
mundo dividido por interesses como o nosso. 

Quando o Evangelho ó projetado com  toda 
sua força sobre um povo e uma situação de-
terminada, logo o homem toma posição: ou a-
ceita, provocando nele a convers o e a mu-
dança de comportamento, ou recusa,  passan-
do então a defender pela força seus interes 
ses e compromissos. Enquanto ficamos acari-
ciando a superfície das coisas, acabamos sem 
pre fazendo o jogo da anti-História  e nos 
tornamos o inimigo de nossa própria causa" 

Por fim, sabendo que  situa-
ções de opress o como esta  de  Doveri ndia 
existem em toda a parte, achamos muito opor 
tuna a questão levantada no final do  rela-
tório: "Por que só em algumas areas do país 
surgem essas situações conflitantes, quando 
a realidade de opressor-oprimido  a mes-
ma?. . .  Será que a nossa Pastoral  no  con-
tinua sendo um discurso de ricos  feito  a 
pobres?... Ate que ponto o apelo da  Igreja 
do Concílio, a ''Igreja pobre", foi  escuta-
do?"... 

Trabalhar no sentido  de que 
os pobres, lavradores ou desempregados,  do 
nosso interior, tomem conhecimento dos ccus di 
reitos legais, e se unam para enfrentar os pra 
blemas de sua vida, sera um crime? Será is-
to subversão? E se esse trabalho  & legal, 
defendido pela Constituição, os subversivos 
no serao os que tentam impedi-lo só  para 
garantir seus interesses, esses sim  muitas 
vezes ilegais e desumanos?  Qu nd  sara  Lie 
as autoridades começ.ar o a defe » r 
deirarnente os dire :  do 

LUTA PELA TERRA NA PA-70, EM PARAGOMINAS, PARA 

No dia 3 de julho deste ano, 
numa luta entre posseiros e o fazendeiro nor 
te-americano Davis e seus dois filhos, mor-
reram os dois iltirnos e o pai,  no resistin 
do, aos ferimentos, morreu tarnb m,  alguns 
dias depois. Nenhuma informação segura  so-
bre quantos posseiros morreram. 

Por que aconteceu isto? 

Dava pa)ct p/eve)t que o ca-
40 -UtÁ a acabcvt  sm ",  escreveram  vários 
jornalistas. "Dauís cov JtuÁiL 4e.LL  Ltv -

cLLo em 1966, ao ad wn s 25 gfe.ba  viÃo  o-
ame.vtte demw'tcada  e. Ia ocupada  pot t'alc.-

ctó  amZ. aó de po.óeÁJw4; via tWw n1e.YLte,  ja-

rnaLó hauvzía paz, e. da dLócu  io  40b/te  a 
£1e9.LtÁ.ma pkop)oLedade. duas .te.'vta..s  começou 
a gvun-.vuvi, .eevi-tame.vt.te., o 4av19'Levt-to  de.. e-
cho do d-cia 3 "  ( VEJA, 14.07.76.29). 

"De Ça..to,  continua  a mesma 
revista,  o3 ch0que4 L'uíam se acumulando ao 
longo d04 ctvio .  Paulo Macedo Mede-íJw4, p)te -

idevite do S.ívtd,ca;t.o do, Tn.ctbatiado'uts  'Lu~ 
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'taLó de. Paxagomina,ó, mo t'La  otoz de. um 'te-
£ato/t-o evw-Lado ao INCRA, em  pcvta 
acucvt a Capaz (nome. da Çazenda deVw.'4) de 
ncendLaJL as ecta-ó dos posóe)Jtoó. Po't  quct-
t'to veze, denunc a-ó  c''tam !evada  a dele.-
gacca de. 8e m ". 

Depois disto, sem que provi-
dências fossem tomadas para resolver o pro-
blema,  Davis 11 /te.4OFVe.0 aÁívlda  e.chvt urna e 
titada de scí,6 quLP6niet'tos que. oÓ £a ado'te 
covi-tjw.Z'tarn pcvta -te't acesso aPA-70,  -rnpe-
diu que e2eó se ejwL em da u ca ovt-te de 
agua exLtevite na aJtea e. ce'tcou suas & WOLL-

'ta  com a&czrne. Çcvtpado. 03 lavxadotes que tevi 
ta em 6wzivL essaó bcvz'te-'ta-ó e'tani p'teSo  e. 
ameaçado  de nio't.-te... (O Lbeta, de. Beem, 
6.07.76. pag 5). 

Em janeiro, sem água  e sem 
poder chegar às suas terras,  onde  plantam 
arroz, feijão e milho, além de criar 130 ca 
beças de gado, eles ja temiam a expulsão. 
Por isso, prometeram reagir. Dia 3 foi esse 
dia. 

O caso está claro. Mesmo sem 
ter dados exatos sobre o tamanho da fazenda 
(VEJA diz que,oficialmente, ela tinha  103. 
000 hectares, mas extra-oficialmente  Davis 
era acusado de explorar madeira em mais  de 

250.000 hectares!) ,  e por isso sem saber exa-
tamente o número de posseiros prejud' ddos 
(90 ou 238 famílias), esta claro que  houve 
grilagem, mais claro ainda que havia muitos 
moradores com mais direito à terra que  o 
Sr. Davis, bem provado também que eles pro-
curaram os caminhos legais para resolver  o 
problema, enquanto o Sr. Davis usou o que 
proibido por lei. 

O que chama atenção e o fato 
de que agora sim, por ter morrido o fazen-
deiro e seus filhos, as autoridades estio l 
procurando os "culpados".  Por que no apa-
receram antes? Somos levados a concluir que 
para as autoridades os pedidos  dos  pobres 
brasileiros no merecem muita atenção,  en-
quanto se procura defender logo um rico fa-
zendeiro norte-americano. Quando será apli-
cado o ESTATUTO DA TERRA, a legislação  a-
graria? Como podem as autoridades querer que 
o povo confie nelas se elas agem assim? 

—  s6 resta esperar que os pos-
seiros nao desaminem e continuem unidos, a-
te alcançar a vitc5ria, isto e,  que toda  a 
regi ão seja libertada dos grileiros e gran-
des fazendeiros para que os milhares de pos 
seiros possam viver e ser felizes. 

PROBLEMAS DE POSSEIROS NO RIO GRANDE DO SUL 

Ocupando as folhas centrais, 
o jornal ZERO HORA, de Porto Alegre, publi-
cou, no dia 26 de junho de 1976,  uma denún-
cia encaminhada pelo bispado de Caxias  do 
Sul. A notícia com o título: ESTÃO AMEAÇAN-
DO DE MORTE QUEM DEFENDE A NATUREZA, mostra 
como vivem, ou teimam em viver, os  parce-
leiros" da chamada Fazenda Velha, em  Cazu-
za Ferreira, distrito de São Francisco  de 
Paula. 

São 34 posseiros que lã  vi-
vem, esperando, ha mais de 20 anos, títulos 
de propriedade. O que receberam, ate agora, 
foi um  termo de ocupação", dado pelo IBRA, 
atual INCRA. Essa autorização de posse proi 
bida e proibe os "parceleiros" a exploração 
das essências florestais (n o podem  cortar 
arvores) existentes, mas reserva  ao  INCRA 
o direito de mant -las e explora-las  con-
me bem entender. 

O INCRA passou o direito  de 
exploração a Madeireira Gaúcha. Por isso,  o 
desmatamento indiscriminado feito pela  Ma-

deireira, como consentimento do INCRA, está 
sendo a causa de violências cometidas  con-
tra os 3'i posseiros que ocupam  a área. Com 
a cobertura do guarda do INCRA, Manuel Hei-
reles, funcionários da madeire ira  jderru-
baram mais de 30 mil pinheiros, no plantan-
do novos pinheiros como a lei manda. Com is' 

so, a terra esta viíando um deserto. 

Os posseiros, 
suas terras, devem trabalhar 
dos da Madeireira, mesmo sem 
nada e sem assistência, para 
fome. 

sem  título de 
como  emprega-
carteira assi-
no morrer  de 

Mas, acusando os posseiros de 
terem denunciado o desmatamento,  a Madei-
reira cria dificuldades para os mesmc  tra-
balharem. E no s6. Com a colaboração  do 
guarda do INCRA, iniciaram pressões  amea -
ças, press es, perseguiç es, com o objetivo 
de fazer que os posseiros abandonem suas ter 
ra'. 

Essa e a DECLARAÇÃO de  Jose-
Rodrigues de Athaides, sobre a mais recente 
agressão: "  No dia 11 de maio do  corrente 
ano, voltando de São Francisco de Paula on-
de tinha ido tratar de minha saide no  hos-
pital, cheguei em Cazuza Ferreira de nibus, 
Ia pelas 18 horas. Primeiro de carona,  de-
pois de a p, dirigi-me at  a Fazenda, onde 
estou morando.Nesse ult imo trecho de estra-
da passou por mim um fuca que parou logo  adi-
ante. Quando cheguei na curva da estrada  — 

fui agarrado pelo Alvori Leite, capataz  da 
Madeireira GaGcha, e depois disso o Manoel 
Meireles me agrediu com um coronhaço na ca-
beça. O Meireles i o guarda do INCRA.  Na-
quele mesmo instante fiquei desacordado  e 

occuMENTçÂo 
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quando dei por mim, estava sentindo uma dor 
muito forte na cabeça, e ai percebi que meu 
olho esquerdo hav ia sido vasado.  Tentaram 
também  de me  convencer de no dar  parte 
s autoridades. Eu disse que no, ent o  o 
Meireles disse que tinha mais autoridade que 
o Governador, pois ele e Federal.  Fiquei 
mais de 6 horas com eles. Ouvi eles falarem 
que queriam pegar junto comigo mais  parce-
leiros e atirar todos nos no rio Caí.  Te-
uno 67 anos, nunca trago arma comigo,  nem 
canivete para fazer palheira, mas no é  a 
primeira vez que este guarda pratica  ban-

ditismo por aqui ". 

isso aT: problemas de pos-

seiros do Rio Grande do Sul. Ê costume  di-
zer que o Sul no tem esse tipo de  proble-
ma. Será que no existem problemas de  ter-
ra ou o que está faltando e prestar atenção 
realidade? Os Estados do Pararia, Santa Ca 

tarina e do Rio Grande do Sul são os  Esta-
dos em que há maior quantidade  de  migran-

tes, 39  isto é,  6,5 milhões de uma popula-
ço de 16,5 milh es. Bem maior que no  Bra-

sil como um todo,  onde 32  são  migrantes 
inter-regionais ou intra-regionais.(Ver ESP 
13.07.76). E tudo isso poderá ter sua  cau-
sa na "  reconcentração da propriedade  da 
terra", isto eS,  no fato de que a terra  es-
t  sendo comprada por  uns poucos que  tem 
mais dinheiro e com isso a população vai so 
brando, além de continuarem existindo gran-
des latifúndios improdutivos. 

Esta e a raz o porque na VI 1 
Assembl&ia de Trabalhadores Rurais do  Rio 
Grande do Sul, os lavradores pediram em re-
latório entregue ao Presidente Geisel,  uma 
Reforma Agraria, com distribuição massisSa 
de terra aos lavradores sem terra ou  mm i-
fundistas, único modo de sobreviverem  com 

dignidade. (ESP 16.07.76). 

Alegra-nos  a dizer  que  a 
Diocese de Caxias, através de Dom Paulo Mo 
reto, tenha tomado a defesa desses  possei -

ros. Que continue nesta direção e que se e-
xemplo seja seguido por outras igrejas  do 

Sul do País. 

MARANHAO: MAIS UMA PROMESSA OU UMA DECISÃO DO GOVERNADOR? 

11 Preocupados com os frequen-
tes conflitos pela posse e uso da terra  o-
corridos no interior do Maranhão, o Gover-
nador Oswaldo Costa Nunes Freire,  determi-
nou ao seu Secretário da Segurança Pública, 
que designasse um delegado especial  para 
conter a expansão da violência de  diminuir 
o clima de tens o existente na area de  2,1 
milh es de hectares de terra pertencentes 
Companhia Maranhense de Cõlonizaç o, na re-
gi o  sudeste do Estado. Aí se localizam as 
companhias agropecu riaS que tiveram assuas 

compras de terras junto à COMARCO  anuladas 
pelo Tribunal de Justiça do Estado. 

Segundo um dos mais che-
gados assessores de Nunes Frei re, ele te-
ria dito ao Sargento Luis Monteiro ( acusa-
do por todos como o respons vel maior pelos 

maus tratos dos posseiros) que "  no  quero 
mais ouvir notícias de viol ências na  área, 
seja de grileiros contra posseiros, seja de 
posseiros contra fazendeiros 

Enquanto se esta  fazen-

do a demarcação das terras devolutas do Es-

tado, perto de 2 mil requerimentos de  com-
pra de terras, que se encontram em andamen-
to nos departamentos competentes do Estado, 
ficarão paralizados, o que tem provocado -  

'enormes pressões "  dos interessados  sobre 
o Governo, admitiu o assessor. As  pressões 
são exercidas, a maior parte, pelos  grupos 
que pretendem se instalar na área da COMAR 
CO,  "alguns deles ligados a ex-ministros 
a senadores ou outros políticos de  influ n 

cia por meio dos quais tentam conseguir  u-
ma soluç o que lhe seja agradável 

Há casos "ata  de en e-
sãs que compraram 25 mil  hectares de 
por exemplo, e agora estúo em poder de  is 
de 50 mil hectares 

Com estes e com os grileiros 
no terá complacência".  ( Jornal 
de Maranh o "  São Luis, 21.7.76). 

Nós aguardamos os fatos:  e-
les, s5 eles provarão o valor dessas  pala-
v rãs .Esperamos que o direito dos posseiros 
seja respeitado. 

"o Estado 
"O Estado 

PROBLEMAS DOS POSSEIROS DE AFONSOS, FIT 

Mesmo tendo sido divulgadas algumas notícias ao que os  PusSeirU'  em 

número de 37 tivessem sido libertados, o que se sabe até o momento  ú 
que continuam presos. Foram detldoo ainda na primeira quinzena de  ju-
nho, sob acusação de terem matado o empreiteiro que,  em nome do  japone-
ses que se dizem proprietarios da arud  prete ulda expu15ú 105 de suas 
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terras. 

O conflito, como apareceu no relatório no bispo de Diamantino,  publi -

cado rio Boletim anterior, tem uma história longa. Estranha esta prisõo, 
pois poucos dias antes foi feito um acordo com as autoridades em  Cuia 

bó, no sentido de que ninguóm mais molestaria ninguóm ate que o  caso 

fosse resolvido na justiça. 

No ESP do dia 26 de julho apareceu esta notícia: " 'p'eóevitaviteÁ  da 
Fedejtaçao do's T'tabalhadotes via Ag cu twta,  de Mato GtLot o  tItega)am 
ontem ao nínLót'to da Jwó ça e ao Pusídente do INCRA uni documento  pe-
dindo 3olução pwta os 37 po  eLAos que pejtmnecern pkeóo' e pa ando pon. 
nictLs txato3 na pevi- encía.'ra de Cwíaba. ". 

Um relatório da visita feita pelo Padre Virg lio Uchoa, em  nome  da 
CNBB, aparece claramente o reconhecimento do direito dos posseiros  em 

toda esta questão de terras, e disse ser necessório amplo apoio para que 

a justiça seja vitoriosa. 

Resta-nos apenas dizer que ó preciso continuar a luta, mesmo que as  di-
ficuldades encontradas indiquem o caminho do desanimo. A í-ecieraç o,  a 
Diocese, o advogado e todos os que apoiam esses posseiros estão defen -

dendo uma causa justa. A dificuldade esta em vencer os interesses  do 

lucro aqui representados por esta família de japoneses. 

O mais impor an , nn momento  ó, apoiar as famílias dessas posseiros, 
pois elas continuam aser pressionadas para abandonarem as terras.  sb 

assim estaremus taz niJu o que diz u se. Isidoro, vigório de Afonsos: 
A lg.eja viao deve apena  d.Lze't a vexdctde. Teffios o deveu, de  az t  a 

ven.dade e nao uteeu,cvemo4 na de3ea dos kam-ijde.ó po e'ros '.  (ES? 7.7. 
76. 

PARA ONDE VÃO OS POSSEIROS DO ACRE? 

11 A polícia Federal  iniciou  ontem, a retirada dos ocupantes do serin-
gal Catuaba, no Acre. De um total cerca de 300 pessoas consideradas in 

vasoras, jó foram retiradas 30, abandonadas logo após na entrada de Rio 
Branco.  A delegacia regional da [ONTAG protestou contra a medida  e 

pedira uma solução para as famílias que ficaram sem terras e sem  con-

dições de viver no Estado. 

Som metralhadoras, o oficial da justiça Raimundo Simão Alfredo  e  al-

guns agentes federais retiraram as famílias em um caminhão dizendo que 
as levariam õ presença do juiz federal Ilmar Nascimento Galvõo, cio Rio 
Branco, que expediu a ordem de retirada. No entanto, ao chegar  a  um 

posto de fiscalização da Polícia Militar na BR-317, na estrada  de Rio 
Branco, o oficial de justiça mandou que os trabalhadores se dispersas -

sem com ameaça de que não retornassem ao seringal situado no quilômetr 

44 na rodovia, pois  do contraria iriam arrepender-se  (ESP 29.7.76) 

Este ó apenas mais um conflito ligado ao problemas de terras no Acre. 
Segundo relatórios e estudos, o problema agravou-se muito desde  que os 
seringueiros ameaçaram ser considerados le itimos posseiros. Assim,sen 
do, eles se tornam uma ameaça ao desejo de grandes posses por parte dos 

grileiros de terras publicas vindos do Sul. Para que não atrapalhem,de 

cidiram afasta-los quanto antes das terras que ocupam. 

o resultado, porem, ó trógico ara estes serinqueiros e lavradores: pa-
ra onde ir? onde trabalhar? como viver? 

Mais uma vez os fatos mostram que as autoridades estão mais facilmente 

ao lado dos grandes. A defesa dos posseiros, apesar da legislação  es-
tar a seu favor ó muito diflcil. Somos por isso obrigados a repetir  a 
mesma conclusão: os problemas dos posseiros, de todos os trabalhadores 

rurais sem terra e dos minifundistas só serão resolvidos se houver uma 
decisão política favoróvel a uma radical Reforma Agrária. 

ASMO - MLtWO 

, 

Irc4v O S-sJeCa DL 
OV MENYO O:nAo 
CRAS lUA NO 
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